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CONTRATANTE:   FUNDO   MUNICIPAL   DE   SAÚDE   DE   CATAIÁ0   -   CNPT   n°
03.532.661/0001-56,   neste   ato   representado   pela   Secretária   Municipal   de   Saúde,   Sra.   Gizelda
Vasconcelos Vieira de Alcantara - Decreto Municipal n° 997 de Os de março de 2024.

CONTRATADO:MELQUIOR   SR    COMERCI0    E    SERVICOS    LTDA   -    CNP]    n°
29.562.747/0001-15, neste ato representada pelo Sra. Sara Rodrigues e Silva - CPF na 703.963.571-
21.

1.1.  Fomecimento  de  gerador  de  180  KVA  e  scrvíç(js  de  jnstalação,  para  o  Centro  de  Atcndimento  Médico -C.'\M  em
atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Camlão, nas condições estabelecidas ncj Termo de Referência
e conforrne indicado abaixo:

1.2.  Vinculam  esta  contratação,  independentcmcn[c  dc  transcriçâo,  ao  Termo  de  ]`€fcrência,  ao .Editfll,  a  Proposm  do
contratado e aos dcmais anexos do lnstntmcnto Con`'ocatório.

F:R_õBÉOG.Aj€ÊÃO:¥&,  *'     ü`*,;áfi}à &£À  ãÊ±
0 prazo de vigência da contrataçã(i é será de 12 (doze)  meses, contadt)s a partir de .çua assinatura, considcrmdo a garanm
ofe]:tada na proposta do contratado.

BÊÉãÊH     ÊFZSÍ3ãi5ffi"        §TF&T:jrãLjíiÊ|ÃiLÉããÃ~t5=|ÊÕNT*#*ÜÁiã
A  cxecução  contratual,  a gestão,  assim  Lomo  us prazos  e  cundjções  de  eiiti.ega  e  instalação, observação  e recebimento  do
Übjeto c()nstam no Temo de Referência, anexo a este Contrat().

Não scrá admitida a subconmtação do objcto conti.atual.

(;|Ál`Sl`..l...\ Q``lT`T..\ -l'Ri`:(`.:o:                      `           ``

5.1. 0 vdor total da contmtação é de R$ 183.000.00 Ícento e oitenta e três mil reiii£.).
5.1.1. N() `.alor acima estã() inclui'das todas as dcspesas ()rdinár]as diretas e inditLií..s dec()rrentes da execução dí) Í)bjet(),
inclusive mbutos e/ou impostos, cncargtis sociais. trí}bdlristas, previcle!iciáriíjs,, riscais e ct]mcrciaís incidentes, taxa de
admiiiistraçãíi, fretc, segmro e Í>utr()s nccessári(js a(] cumprimcnto iiitegi.al dti (i'ii}etti da c(\nmtaçã(i.

ü-.i'.,S„.t\ Sl :X.l...\ -Ii.`G..\` ,,.,. T` ..,.`t,:.                                      .

0 prazo para pagamento ao contratado e {lemris condiçõe5 a ele rcfercntes encontrani sc
ancxo a este Contrato.
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Os prcços iricialmcntc contratados são fixos c iri.cajustávcis no pmzo dc vígência clcstc`,Tcmo.

8.1. Sào obrigações do Contratante:
8.1.1.  Exigi]:  o  cumprimento  de  todas  as  obrigações  assumidas  pelo  Contratado,  de  acordo  com  o  contrato  e  seus
anexos;
8.1.2. ,Receber o objeto no prazo e condíções estabelecidas no Termo de Referênciíi;
8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre \7ícios, defeitos  ou íncorreções \Jerificadas no ol)jeto  fomecido, para

que seja por elc substitLiido, reparado ou corrigido, no total ou cm parte, às  suas expcnsas;
8.1.4.  Acompanhar e fiscaüzar a execução do contrato e o cumprim€nto das ot"igações pelo Cont[atado;
8.1.5.  Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao  fornecimento do objeto, no pmzo, forma e
condições estabelecidos no i)resente Contrato e no Termo de Referêncin.
8.1.6. Aplicar ao Contratado as sançõcs previstas na lei e neste Contrato;
8.1.7. Cíentificar o órgão de representação judicial da Procumdori.a Mmicipal para adoçâo das medidas cabíveis quando
do descumprimento de obrigações pe]o Contratado;
8.1.8.  Explicitainente  emitir  decisão  sobre  i:odas  as  solicitações  e  reclamações  relaciomdas  à  execução  do  preseri[e
Contmto,  ressalv.idos  os  requcrimcntos  mmifestamente  impcrtincntes,  memmcnte  protelatórios  ou  de  neiihum
intcrcsse píira a boa execuçâo do ajustc.
8.1.9. A Admirismção não responderá por qmisqucr compromissos assumidos pclo Contríitado com terccjros, rinda

que vinculados à execuçâo do conti.ato, bem como por qualquer dano causado. a terceifos em decorrência dc ato do
Contratado, de seus cmpregados, prepostos ou suboi.dinados.

9.1.   0  Contratado  de`re  cumprir  todas  as  (ibrigações  constantes  deste  Contrato  c  em  seus  anexos,  assurnmdo  como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do c>bjeto;
9.2. Resi)onsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentcs do objeto, de acordo com o Código dc Defesa do Consumidor;
9.3. Comurricar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas qiie antccede a data da entrega, os motivos que
impossibiütem o cumprimento do prazo previsto, com a devida cc>mprovação;
9.4.  Atender às  determimções  rebmlares  einiddas  pelo  fiscal ou gestor do  contrato  ou autoridade  superior  e prestar  todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.5. Resp()nsabmzar-se pelüs vi`dos e dan()s decorrentes da execuçã{) dc) objeto, bem comt) p()r t{)d(j e qualquer dano causadu
à  Admriistraçà{j  (ju  tcrceir()s,  nàt)  rt.duzind(j   essa  resp()nsabilidadç  a   fisc'ali7.açãtj   (>u  ()   acoinpanhamcnt(>  da  exccuçà(i
contratual pelo coiitratante,  que  ficará autorizado  a  descontar dos pagamentos  devidos  o valor correspondente aos danos
sofridos;
9.6. Rcsponsíibilizai.-sc pclo cumprimcnto dc todas as obrigaçõcs trabalhistas, prcvidcnciárias, fiscais, comcrcia" c as dcmais

pÍcvistas cm legislação espccíficít, cuja imdimplência não trí\nsfcrc a rcsponsabilidadc ao contratantc c não poderá onei..u. o
objeto do contrato;
9.7. Guardar sigilo sobrc todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

Não ha`'erá exigência de garantia c(mtratual da cxecuçãt).

11.1. Comete infração administraü`'a o contratado que:
a)       der ca\isa à inexccução parcial do contrato;
b)       dcr causa à inexecução parcia] do c{)ntrat() que cause àmve dan() à Administração

públict}s ou ao intcrcsse coletiv{);
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c)       der causa à inexecução total clo contrato;

d)       cnsciar o rctardmcnto díi cntrcga do objcto da contratação sc:m motivo justificaclo;
c)       aprcscntar documcntação fálsa ou prcstar dcclaração &1sa durantc a cxccução do contrato;

f)       praticaí ato fiaudulcnto m cxccução do conmto;
®      comportar-se dc modo inidônco ou comctcr ftaudc de qmlquer mturcza;
h)      praticar ato ]csivo pmim no art. 5° dii Td nu 12t846, de ló dc qg"p dç 2{113.

11.2. Serão aplicadas ao conmtado que incorrer nas inftações acima descritas as seguintes sanções:
11.2.1.  Advertência,  quando  o  contratado  der  causa  à  inexecução  parcial  do  éontrato,  serppre  que  não  se  justificar  a
imposição de penalidade mais grave;
11.2.2. Impedímento de licitac e contratar, quando praticadas as condutas dcscritas nas alheas "b", "c" c "d" do subitem
acima deste Contrato, sempre ciue não se justificar a imposiçãc) de pcmlidade mais gra`;.e,
11.2.3. Declaração de ínidoneidade para lícitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas ms alheas "e",
"f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiqucm a imposição de

pemme nms 8m\f e.
1124. Multa:

11.2.4.1. Moratória dc  1% (um por cento) por dia de atraso iniustificado sobrc o valor total do con[rato. até o máximo
de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado paca a entrcga do item.

11.2.4.2.1.  0  atraso  supericm a 30  (trirm)  dias  autoriza a  ^dminismção  a  promciver a extinção  do  contratci  por
descumprimento  ou  cumprimento  irreguhr  de  suas  cláusulas,  conforrne  dispõe  o  hciso  1  do  ar[.  137  cla  l.ei  n.
14.133, dc 2021.

112.42. Compensatória, píira as inftaçõcs descritas ms alíneas "e" a "h" do subitem 11.1, dc 5% a 10% do valor do
Contrato.
112.43. Compensatória, para a inexecução total do contrato pre`rista m alínea "c" do subitem 11.1, de 5% a 10% do
valor do Contrato,
11.2.4.4. Para infi:ação descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a muh será de 5% a 10% do valor do Contrato.
11.2.45. Para infi:ações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a mu]ta será de 5% a 10% do valor do  Contrato.
11.2.4.6.  Para a infi:ação descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa scrá de 5°/o a 10yo do valor do Contrato.

113. A apncação das sarições previstas neste Contrato não exclui, em hipótese dguma, a obrigação de reparação imçgral do
dano causado ao Cmtratmte.

113.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
113.2. Antes da aplicação da multa será fiicuhada a defesa do interessado rio prazo de  15 (quinze)  dias úteis, contadci
da data de sua intimação.
1133. Se a multa apucada e as indenizações cabí`7eis  fo}:em supericircs ao valor do pagarnento eventualmeme devido

pclo Contratante ao Comratado, dém da perda desse valor, a diferençfl será cobradq judicialmente.
113.4.  Previamente  ao  eticamirihamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida  administrativamentc  no

pra7xj  máximo  de  15   (quin7e)  días,  a  contar  da  data  do  recebimento  da  cimunicação  enviada  pela  autcjridac]e
compctcntc.

11.4.  A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  proccsso  administrativo  que  assegure  o  contraditórici  e  a  amph  defesa  ao
Contmúdo, obec"i]do-cic o pmccdimcnto prcvim no c"put c patágtlfo. clo irtL_1js dq lri  Ti° 14,1 `33, dç 2" , pan "
pcmlidadcs dc impcdimcnto dc ricitar e contratar c dc dcchmção dc inidoncidadc paríi licitar ou contratai..
115. Na aplicaçào das sançõcs sefão considerados:

a)       a nature2a c íigravídnde dainftação cometida;
b)      as pccumdades do caso concrcto;
c)       as circunstâncias agmvantes ou atenuantcs;
d)      os danos que dela provierem pamo conmtante;
e)       a implantação (iu  ti  aperfêiçoamento  de programa de integridâde,  confóme m>rmas  c  orientações  dos  órgã.>s de
controhi

11.6. Os atos previstos como infi:açõcs administrativas  m Lei  n°  14.133, de 2Í)21, ou em outra.ç leis de ncitaçõe5  e contratos
da Administra.ção Pública que também sçiam tipificados comc> atos lcsivos na hí n° 12.846. de 2Í)13, serão apurados e ju|gados
conjuntamente, nos mesmos autos, obscrvados o rito procedimental c autoridadc compctentÊ definidos na reftrida Lci.
11.7.  A persomlídade jurídica  do  Cüntratado poderá  ser desconsiderada scmpre  que  uülizada  com  abuso  do  direito  para
faciutar, encobrir ou dissimular a prática do§ atos ilícitos preristos neste Contrato ou para provocar confi]são píitrimonial, e,
nesse caso, t()d(is  os efcitos das sanções aplicadas  à pessoa jun'díca  serão estendidos  aos

poderes de administração, à pessoa jun'dica sucessora ()u à empresa d(> mesmo ramo com rela

______--_________flg_t:n_a_T-;--_______

inistrad()res e  sócios  c()m
c()ligaçâo ou contr()le, de



fato ou de direito, com o Contratado, observados, erri todos os casos, o contraditório, a ampla defésa e a obrigatoriedade de
análisc "ca prévia.
11.8. 0 Conttatmtc dcvcrá, no prazo máximo dc 15  (üuinz() dias útcis, coritaclo da data dc aplicação dn snnção, infotmt c
m,ntcr atualizados os dados rclativc)s às sançõcs por eh aplicadas, píii:a fins dc pubnéidadc no Cadastro Nacional dc Empi:csas
lriclóncíis e Suspensas c no Cadastro Nacióml de Emprcsas Punidas, institujdos no âmbito do Podcr Exccutivo Fedcml.
11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de iridcmeidade pai:a licitai ou coiitratar sâo passíveis de
reabilitação na fimm do íirr.  1 G3 dfla T ei n° 14.133 /21.
11.10.OsdébitosdocontratadoparacomaAdministraçãocontratante,resultantesdemultaadminístrativae/ouindenizações,
n.ão inscritos em dívida aüva, poderão sei: compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo reférido órgão
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativ(N que o contratado possua com o mesmo órgão ora
ccintratmte.

:,.,\,!s,.,`.^i.,,'.',:,.\,...\s,.:(;,`:`.,)..`-1,,`,.:`.,.,`,`:.\,`cO`.,.,t..\.r,...`,.:

12.1.  0 contrato poderá ser extinto antes de cumpridas  as obrigações nele esripuhdas, ou antes do pmzo nele  fixado, i)or
algum dos motivos prevjstos no ari]d£ro  137 dt\ Iiti  n° 14.133 /21, bem  como`amigavelmcnte, as§egurados Ü contraditório e a
amph defesa, aplicando-sc, também, os :ii.iigos 138 €  139 da mesim Lei.
12.2. A alteração social ou a modificação da fimlidade ou da estrutura di empresa não ensejará a exdnçào sc não rcstring:r suii
capacjdade de concluir o ccmtrato.

12.2.1.  Sc  a  opcra+ão  implicar  mudança  da  pcssoa  jurídica  contratada,  dcvcrá  scr  formalizado  tcrmo  aditivo  para
alteração subietiva.

12.3. 0 termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
12.3.1. Balmço dos cventos contratuais iá c`mpridc6 ou parcialmente cumpridos;
12.32. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda deridos;
12.33. Indenizaçõcs e multas.

12.4. A extinção do conttato não configura óbice pzira o rec()nhecimento do dcsequim)rio econômico-firianceiro, hípótese em

que será concedida indenização por meio de temo indenizatório.
12.5.  C)  contrato  poderá  ser  extinto  caso  se  constate  que  o  contratndo  nmntém  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial.
econômica, financeira, trabalhista ou ci\ü com diflgente do órgão ou entidade ctmtratante ou com agente público que tenha
desempenhado f\mção m ücitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seia cónjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidadc, até o terceiro grau.

c ,...`,.;.s,.i,^  ,,l`,:r.,`,^.I.,.:,.`ü.:,l{..\`-DO.I`..\ç..\`",,tç.'\`,l.:\ .,.- \,t,..\:                    .        `                 .

As  despesas  decorrentes  da  presente  conttatação  correrãc)  à  conta  dc  rccursos  espcc:ífic:(is  consigmdos  no  orçamento  do
muricüic) dc Catalão deste exercícío, na d(itação abaixo discriminada:

Projeto Ativídade: OBRAS. INSTAL. EQUIP. P/SAÚDE EM (
04.0401.10.122.4029.1132449052.

ERAL, Dotacão Orcamentária:

Os casos  omissos  serão decididos pelc> contratante, segundo as disposições conüdas m Lei n°  14133 /21, e  demais nomas
fedcrais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.07a£2a ~ e norrnas e princípios gerais dosCol-

15.1.Evmamaltmçõc£contmtri.rcgti"-ãopchdÉdpEmdosartÉ.124c6c?ÀritcBdlI.dn:_|4.133/21.
15.2. As alteraçt~>cs coiitratuais de`'erãt] ser p[{.movidas mediaiite celebração de term`` aditivt], submetido à prévja apr{`vaçãti
da consultoria iuri'dica do contratante.
15.3. Reé;istros que não caracterjzam alteração do c()ntrato podem ser realiznd()s pt}r simples
de term() aditiv(i, m foma do art.136 da l.ei n°  14.133 /21.

_________------.-.--------------_-_-__
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Incumbirá  ao  contratnntc  clivulgar o prcscmtc instrumcmo  no Trib`mal  dc  Contas  dó's Municípios  do Estado  dc  Goiás  -
TCM/GO, bcm como no rcspcctivo sítio oficial do Muricípio dc Catalão, cm arcnção ao art.  91, ÁqpM4 da Lci n.® 14.133, de
2021, e ao art.  8°.  §2". díi TÁri  n.12„527   de 2011, c/c ".  7"   Q3".  inciso V.  do  Decteto n.  7.724   de. 2012.

Fica eleito o Foro da Comarca de Catalão, Estado de Goiás para dirimir os litígios que decorrerern da execução deste Termo
dc Conmto quc n£o pudfftm scr cDmpostos pch cmcílmçÃo. conftm]c qTL 9?_ $1 Ó` dft _Trin°_ 1L4,1,33 /2| .

G#\dAvg.evc
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FUNDO MUNICIP
CNPJ n"

Catalâo, 05 de setembro de 2024.

U.J.  & Mst:-
E SAÚDE DE CA1`AljÃO

32.661/0001-56.

Gizelda Va§concelos Vieira de Alcantara.
Decretc) Municipal n.` 997 de Os de março de 2024.

CONTRATANTE.

g...?-:b-

I)ocLimcnLo@5sinadodigíúlmente

S^RÀ RODRIGIJES E SJLVA
mta:o§,'oo/2o2418;o6,o8®3oo
Veritlqueemhttps://.valídar.iti.gov.br

MELQUIOR SR COMERCI0 E SERVICOS IJTDA.
CNpj n° 29.562.747/0001-15.

Sara Rodrigues e Silva.
CPF n° 703.963.571-21.

CONTRATADA.

{#f.D99.15).dw1`
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